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Terça-feira, 20 de agosto, às 10h. Pauta: Informes sobre as mesas 
de negociação do acordo de greve e avaliação da conjuntura

Assembleia Simultânea (Fundão, Macaé e  Praia Vermelha) 
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DOIS PONTOS

Convidado pela União 
Nacional dos Estudan-
tes (UNE) para repre-
sentar o Sintufrj, o 
coordenador-geral do 
sindicato, Esteban Cres-
cente, participou, nesta 
segunda-feira, 29 de ju-
lho, do debate “Menos 
juros e mais educação: 
disputar os rumos da 
política econômica para 
construir um projeto de 
universidade e nação”, 
parte da programação 
desta segunda-feira, dia 
29, do 70º Conselho Na-
cional de Entidades Ge-

Dirigente do Sintufrj no debate da UNE
rais (Coneg) da UNE, na 
Universidade Paulista.

A mesa, que dividiu 
com economistas, mili-
tantes e dirigentes de 
partidos, entidades na-
cionais sindicais e da 
sociedade civil, abor-
dou como a alocação 
de recursos públicos 
e a gestão econômica 
impactam diretamen-
te a qualidade e a aces-
sibilidade da educação 
superior no Brasil, con-
sequências das políti-
cas econômicas auste-
ras no funcionamento 

das universidades pú-
blicas, e repercussões 
na pesquisa, ensino e 
extensão. 

Esteban, da Coorde-
nação Nacional do Mo-
vimento Luta de Clas-
ses e vice-presidente 
estadual do Partido 
Unidade Popular no 
Rio, foi diretor do DCE 
da UFRJ e de Assistên-
cia Estudantil da UNE. 
Ele saudou os estudan-
tes pelo apoio à greve 
da Educação e princi-
palmente os Diretórios 
Centrais que protago-

nizaram paralisações e 
atos em apoio ao movi-
mento dos técnicos-ad-
ministrativos em edu-

cação. “Sem eles, nossa 
vitória com certeza se-
ria muito mais difícil”, 
comentou. 

MOVIMENTO ESTUDANTIL debate juros na conjuntura do país

DEFESA DO SUS mobiliza entidades da área da saúde pública

Novo edital para 
cursos de capacitação
O edital dos cursos de capacitação do Sintufrj para o segundo 
semestre já está disponível no site do sindicato. As inscrições foram 
abertas nesta segunda-feira (29) e se estendem até 31 de agosto. 

Veja os cursos disponíveis
• Inglês instrumental 1, 2 e 3
• Espanhol instrumental Módulo 2
• Espanhol regular (iniciantes) Módulo 2
• Português para concursos
• Patrimônio Cultural: saberes e memórias

No dia 26 de julho, data 
de mobilização nacio-
nal em defesa do Sis-
tema Único de Saúde 
(SUS), contra as organi-
zações sociais e contra 
a privatização da saú-
de pública, represen-
tantes de sindicatos e 
entidades estaduais e 
nacionais, profissionais 
de saúde, parlamenta-
res, militantes, coletivos 
e movimentos sociais 
reuniram-se no audi-
tório do Sintsaúde do 
Rio de Janeiro, na Cine-
lândia, para traçar es-
tratégias de luta. Alzira 

Luta em defesa dos hospitais federais

Trindade, do GT Saúde 
do Sintufrj, participou 
da reunião. Segundo ela, 
as entidades presentes 
se posicionaram contra 
o fatiamento proposto
pelo MS e governo Lula
como solução para a

crise na administração 
dos hospitais federais 
(Andaraí, Bonsucesso)  e 
conclamam as entida-
des representativas dos 
movimentos em defesa 
da saúde pública a se 
fortalecerem.

Notas de falecimento
Lamentamos informar o falecimento de Valter 
da Rocha Tristão Filho, no dia 23 de julho, aos 
74 anos, aposentado, técnico-administrativo da 
UFRJ desde 1968. Era casado e deixa três filhos. 

Também com pesar informamos o falecimento 
de Nelma Santiago Pereira, no dia 28 de julho, 
aos 83 anos. Aposentada, trabalhou no Centro 
de Materiais do HUCFF. Pertencia aos quadros 
da UFRJ desde 1978.

REUNIÃO DO GT SEGURANÇA
 DIA 30  (TERÇA-FEIRA) 10H - ESPAÇO CULTURAL DO SINTUFRJ
 PAUTA: 30º SEMINÁRIO NACIONAL DE SEGURANÇA NAS IFES E EBTT´S DE 14 A 18 DE OUTUBRO NO RECIFE

Foto: Divulgação

Foto: Correnteza
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ACESSE 
MATÉRIA 

COMPLETA

GT CARREIRA em uma das sessões híbridas, na sala de reuniões do Sintufrj, para discutir vários pontos que serão regulamentados

JORNADA DE LUTA

Carreira no pós-greve
GT aprofunda discussão sobre pontos que resultaram como conquista do movimento 
No cenário pós-greve, o 
desdobramento das ne-
gociações com o governo 
envolve temas como a 
Racionalização e Agluti-
nação de Cargos;  Reposi-
cionamento dos Aposen-
tados; e Reconhecimento 
de Saberes e Competên-
cias (RSC). Recente as-
sembleia da categoria 
aprovou o aprofunda-
mento da discussão sobre 
estes temas.

Para debater as con-
quistas da greve e seus 
desdobramentos, o GT 
Carreira do Sintufrj pro-
gramou uma série de 
três debates, desde a se-
mana passada. Começou 
com uma live, dia 15, 
sobre a Racionalização 
e Aglutinação. A edição 
de segunda-feira, dia 22, 
teve como foco o Repo-
sicionamento dos Apo-
sentados. O RSC veio na 
sequência.

A reunião do dia 22 foi 
conduzida pelo coorde-
nador de Comunicação 
da Fasubra Francisco de 
Assis, que traçou o históri-
co de lutas da Federação, 
fez um resgate dos prin-
cipais momentos destes 
113 dias da greve histó-
rica, até a assinatura do 
acordo, dia 27 de junho, e 
reiterou suas conquistas.

Dentre estas conquis-
tas, além da recompo-
sição orçamentária das 
universidades e institu-
tos federais, destacou o 
crescimento do impacto 

fi nanceiro do que o go-
verno destinaria ao aten-
dimento da pauta (que 
saltou de R$ 1,8 bilhão 
em fevereiro para R$ 4,1 
bilhões em junho) – que 
se refl ete em percentu-
ais nas tabelas e incenti-
vos (o reajuste em 2025 e 
2026, o aumento no valor 
do step e da correlação 
entre os níveis).

O coordenador lem-
brou, ainda, o recente 
aumento do auxílio-ali-
mentação de R$ 658 para 
R$ 1.000, da assistência 
pré-escolar (de R$ 321 
para R$ 484) e o aumento 
variável do auxílio-saúde 
suplementar (por faixa 
de idade e remunera-

ção). E fez um resgate da 
evolução salarial desde a 
conquista do PCCTAE em 
março de 2005 até maio 
de 2023.

Foto: Renan Silva

O que é reposicionamento
Em relação ao reposicionamento dos aposentados, Francisco de Assis explicou que 
o acordo de greve assinado em 2012 entre o governo e os trabalhadores conside-
rou necessário corrigir distorções do enquadramento de aposentados e pensionis-
tas no momento da passagem do PUCRCE para o PCCTAE (em 2005).

A lei teria de ser alterada para garanti r o reposicionamento na tabela na mesma 
posição hierárquica ocupada no plano anterior. Mas o encaminhamento foi inter-
rompido com o golpe contra a presidenta Dilma Rousseff . E só agora é retomado, 
como mais um fruto da greve.

A reunião teve a parti cipação da coordenadora de Aposentados da Fasubra Ma-
ria Tereza Tavares Fujii, que explicou a importância da conquista de ganhos na Car-
reira, mais que com possíveis grati fi cações.
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Reconhecimento de Saberes 
e Competências na pauta

GT CARREIRA mergulha semanalmente nos diversos aspectos relacionados à questão

Foto: Renan Silva

PÓS-GREVE

Na terceira reunião 
da série que dis-
cutiu os desdo-

bramentos da greve, o GT 
Carreira Sintufrj debateu, 
nesta segunda-feira, 29, o 
Reconhecimento de Sabe-
res e Competências – RSC.

Os temas anteriores 
foram Racionalização e 
Aglutinação de Cargos, no 
dia 15, e Reposicionamen-
to dos Aposentados, dia 
22. Mais uma reunião par-
ticipativa em que, além da
apresentação do RSC, fo-
ram defi nidas as ofi cinas
de trabalho que tratarão
de cada um dos temas (há
ainda a ofi cina que trata-
rá de Desenvolvimento).
Cada grupo apresentará,
num seminário fi nal, con-
tribuições a serem envia-
das à Comissão Nacional
de Supervisão da Carreira
da Fasubra.

COMO SERÁ?
O RSC é, sem dúvida, uma 
grande conquista e pau-
ta da Fasubra desde 2014. 
Está no acordo de greve. 
Vai ser implementado em 
abril de 2026.  Mas como 
será? 

“Esse é o desafi o dos 
integrantes do GT”, aponta 
o coordenador Francisco
de Assis, que conduziu a
reunião, diante deste me-
canismo inédito de va-
lorização da experiência
profi ssional. “Estamos par-
tindo do zero”, ponderou.
Segundo o texto da minu-
ta proposto pelo governo,

caberá à Comissão Nacio-
nal de Supervisão do Pla-
no de Carreira propor os 
critérios e procedimentos 
para concessão do RSC. 

VOU GANHAR 
DOUTORADO?
O coordenador explicou 
que o RSC é uma equiva-
lência: “Ninguém vai ga-
nhar título de doutor ou 
mestre, ou qualquer títu-
lo garantido apenas pela 
educação formal. A lógica 
é a de ganhar (compro-
vado o saber e a compe-
tência) a diferença remu-
neratória equivalente ao 
percentual do Incentivo à 
Qualifi cação.”

Por exemplo, se al-
guém que tem uma es-
pecialização e ganha 30% 
de IQ obtiver o reconheci-

mento (sob critérios que 
ainda serão elaborados), 
irá ganhar percentual de 
RSC equivalente ao IQ do 
mestrado (neste caso, a di-
ferença de 30% para 52%, 
ou seja, 22%). 

“É reconhecer que há 
outra forma de competên-
cia que equivale a um títu-
lo. Mas não é o título”, reite-
ra Francisco, citando, entre 
outros, o exemplo de um 
técnico em laboratório 
que contribui com seu co-
nhecimento e experiência, 
compartilhando o saber, 
desenvolvendo métodos, 
criando práticas pioneiras 
ou com uma descoberta.

UM PROBLEMA
Para o coordenador, a pro-
posta apresentada pelo 
MEC na minuta de proje-

to de lei que vai alterar o 
PCCTAE tem um proble-
ma.  O texto diz: “A par-
tir de 1º de abril de 2026, 
para fi ns de percepção do 
Incentivo à Qualifi cação, 
será considerada a equiva-
lência da titulação exigida 
com o Reconhecimento 
de Saberes e Competên-
cias”. Mas a Fasubra defen-
de uma rubrica específi ca 
para o RSC, diferente do 
IQ. A proposta do governo 
desincentivaria o servidor 
a continuar estudando e 
geraria dados falsos quan-
to à qualifi cação.

Alerta – Mesmo sem 
ainda haver critérios de-
fi nidos, o coordenador 
orienta que os servidores 
guardem documentos so-
bre tudo que já realizaram 
ou contribuíram para a 

universidade, como pre-
miações, artigos, partici-
pação em conselhos, semi-
nários, congressos, chefi as, 
coordenações, comissões, 
entre outras atividades.

CNSC dá 
encaminhamentos 

aos termos do acordo
Nos dias 16 e 17 de ju-
lho, a Comissão Nacio-
nal de Supervisão da 
Carreira (CNSC/MEC), 
com representantes da 
Fasubra, Sinasefe e MEC, 
reuniu-se para debater 
os temas que garantam 
o termo de acordo de
Greve de 2024, como as
alterações necessárias
da Lei nº 11.091/2005,
que insti tuiu o PCCTAE.

Segundo os repre-
sentantes da Fasubra, 
foi garanti do no projeto 
de lei (em formulação), 
nova estrutura da malha 
salarial, recomposição 
salarial, aumento de 
step, que as disciplinas 
cursadas em graduação 
e pós-graduação sejam 
consideradas para pro-
gressão por capacita-
ção, exti nção da relação 
indireta do IQ e criação 
do Reconhecimento de 
Saberes e Competências 
(RSC) para todos os ser-
vidores do PCCTAE, en-
tre outros pontos. 

A próxima reunião da 
CNSC/MEC está prevista 
para os dias 23 e 24. 
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Dias difíceis no IPPMG

Atendimento, 
informação e 

proteção 

Um ambiente hostil

JALECOS usados na enfermaria para acesso a pacientes isolados

Sintufrj faz visita noturna à entidade e ouve relatos de dificuldades 
na infraestrutura e de hostilidades no ambiente de trabalho
Confl itos no local do 
trabalho, isolamento im-
provisado de leitos com 
jalecos pendurados, per-
centuais distintos de in-
salubridade para o mes-
mo ambiente e função, 
falta de pessoal, de mate-
rial e de infraestrutura, 
vazamentos, redução de 
leitos. 

Esse cenário de caos 
foi relatado à direção 
do Sintufrj na visita no-
turna que fez ao IPPMG 
dia 18 de julho, registra-
do pelo assessor para 
Segurança do Trabalho 
Rafael Boher, inclusive 
em fotos, para lastrear a 
análise técnica sobre os 
ambientes insalubres, o 
que, no caso, sustentam 
a necessidade de grau 
máximo de insalubrida-
de. 

O coordenador-ge-
ral do Sintufrj Esteban 
Crescente explicou que 
a ronda noturna nas en-
fermarias da unidade 
teve por objetivo  infor-
mar a categoria das con-
quistas da greve, explicar 
as mudanças na carreira, 
distribuir o jornal da en-
tidade.

 Segundo Esteban, 
a constatação das difi -
culdades foi inevitável:  
“Fizemos uma visita no-
turna para verifi car as 
condições de trabalho 
para, inclusive, fortalecer 
a argumentação técnica 

para a concessão de grau 
de insalubridade”.

“Ouvimos os relatos 
das difi culdades que os 
trabalhadores estão en-
frentando inclusive no 
atendimento ao público, 
com pouca gente com a 
saída dos extraquadro e 
a necessidade de profi s-
sionais especializados 
na área de pediatria”, 
disse Esteban. 

O dirigente destacou 
a importância da organi-
zação coletiva da base do 
IPPMG, que vem desde a 
época da luta pelo piso 
da enfermagem, com 
representações coleti-
vas que se organizaram 
também para a recente 
greve da categoria e ago-
ra segue por melhores 
condições de trabalho.

Calúnia, difamação, agres-
são verbal e até ameaças. 
Os funcionários afi rmam 
que são problemas há 
anos sem solução. Há ca-
sos até de adoecimento 
de trabalhadores subme-
ti dos a esta situação.

Os relatos destacam 
também as difi culdades 
com a saída de extraqua-
dro que deixaram a unida-
de temendo os efeitos da 
Ebserh, tornando o défi cit 
de pessoal ainda mais evi-
dente e ampliando as de-
mandas dos que lá estão. 

Com isso, já houve até 
o fechamento de um leito
de CTI e a sobrecarga de
trabalho dos servidores
que fi caram.

Mão de obra seria fun-
damental, mas há tam-
bém falta de material, e 
até já viram ratos na en-

“Essa visita foi mar-
cada justamente para 
atender os servidores 
dos plantões notur-
nos, que por conta do 
horário a gente tem 
menos contato. Para 
prestar atendimento 
nos processos de saú-
de e segurança do tra-
balho, inclusive, não 
só da insalubridade, 
mas também dos co-
municados de aciden-
tes de trabalho”, expli-
cou Rafael Boher.

Os servidores, expli-
ca Boher, estão enca-
minhando cópias dos 
processos para con-
cessão da insalubrida-
de para que seja feita 
uma análise pela equi-
pe para determinar o 
percentual que o servi-
dor deveria ganhar. “Se 
houver alguma diver-
gência com a CPST, nós 
encaminhamos um 
recurso a fi m de escla-
recer ou elucidar, e, se 
for o caso, apresentar 
nossos apontamentos 
para reivindicar que 
seja alterado”. 

trada da emergência. Para 
piorar, há insegurança do 
pessoal RJU pela amea-
ça de serem colocados à 
disposição de outras uni-
dades. 

Os trabalhadores co-
mentam também que há 
setores com vazamento 
e infi ltração. “Tem vaza-
mento na laje, na entrada 
do setor de UTI e enche 
quando chove, como em 
todo o corredor da entra-
da principal”, relatou um 
dos trabalhadores.

“Quanto à infraestru-
tura no ambiente de tra-
balho, devo dizer que tem 
problemas estruturais, 
sim. Com a vinda da Eb-
serh para o nosso insti tu-
to, o senti mento dos mais 
anti gos é de muita tristeza 
e vontade de aposentar”, 
disse outra servidora.

Foto: Renan Silva

UFRJ
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Saúde passada a limpo
O Grupo de Tra-

balho de Saúde 
do Sintufrj se 

reuniu na sexta-feira 
(19) para tratar de uma 
densa pauta: situação 
na Coordenação de Po-
líticas de Saúde do Tra-
balhador (antiga DVST); 
insalubridade e exames 
periódicos. 

Além da participação 
de diretores e integran-
tes da base, a reunião 
contou com a presença 
do assessor para Segu-
rança do Trabalho do 
Sintufrj, Rafael Boher.

O momento pelo qual 
passam os trabalhado-
res da DVST foi motivo 
de debate e refl exão no 
GT. Os trabalhadores 
têm denunciado desres-
peito e autoritarismo 
por parte da Pró-Rei-
toria de Pessoal (PR-4), 
pasta à qual a unidade 
é ligada. 

No debate, foi enca-
minhado que o Sintufrj 
apoiará a demanda dos 
trabalhadores da DVST, 
que terão também 
apoio jurídico contra 
perseguições e/ou assé-
dios caso ocorram. 

Ficou decidido que o 
Sintufrj realizará uma 
reunião específi ca com 
os trabalhadores da uni-
dade.

INSALUBRIDADE
Sobre a insalubridade, o 
assessor para seguran-
ça do trabalho Rafael 
Boher explicou como é 
desenvolvido o trabalho 

do sindicato. O profi s-
sional prestou esclareci-
mentos sobre as orien-
tações e normativas 
vigentes que têm como 
parâmetro a CLT, haja 
vista não existir uma lei 
específi ca para seguran-
ça do trabalho no servi-
ço público. 

Há uma grande re-
clamação dos trabalha-
dores das unidades da 
UFRJ sobre o resultado 
dos laudos de insalubri-
dade e também sobre a 
demora para realizá-los.

Segundo Boher, os 
laudos são feitos e emi-
tidos pela DVST. Quan-
do contestados pelo 
trabalhador ou não são 
realizados, o Sintufrj 
realiza um trabalho de 
aferição do ambiente 
de trabalho e produz 
um laudo que é enca-

minhado à DVST. 
O objetivo é levantar e 
esclarecer a situação e a 
realidade do trabalhador 
no seu local de trabalho 
para consubstanciar o 
perito da DVST, pois o 
direito à insalubridade 
e o estabelecimento do 
percentual são concedi-
dos pela universidade 
conforme o servidor es-
teja adequado aos parâ-
metros estabelecidos”, 
explicou Boher.

No que diz respeito 
aos exames periódicos, 
existe uma comissão 
criada pela PR-4. O GT 
discutiu exatamente se 
o trabalho está fl uindo e 
de que forma está sendo 
feito. Para tanto, enca-
minhou que se marque 
uma reunião com a PR-4 
para saber como anda 
esse processo.

GT SAÚDE do Sintufrj fez inventário dos problemas imediatos relacionados à saúde do trabalhador na universidade

Foto: Elisângela Leite 

Um dos temas trata-
dos na reunião do 

Grupo de Trabalho de 
Saúde do Sintufrj estava 
relacionado à políti ca de 
movimentação interna 
de servidores, especial-
mente da área da saúde, 
nas unidades que estão 
passando para o coman-
do da Empresa Brasileira 
de Serviços Hospitalares 
(Ebserh), como explicou 
a coordenadora-geral do 
Sintufrj Laura Gomes.

De acordo com a di-
rigente, muitos servido-
res que estão lotados 
no HUCFF, IPPMG e na 
Maternidade Escola, uni-
dades que estão sendo 
entregues à empresa, 
estão solicitando a trans-
ferência de local de tra-

balho. Como se sabe, o 
processo de transição da 
administração atual para 
a Ebserh tem provocado 
insegurança entre traba-
lhadores, os quais procu-
ram alternati vas para sua 
vida profi ssional.

Laura Gomes disse 
que a direção do Sintufrj 
vai procurar a Pró-Reito-
ria de Pessoal (PR-4) em 
busca de informações 
sobre como essas movi-
mentações de servidores 
podem ser realizadas. 
Ela disse que a Portaria 
da UFRJ (nº 700, de 3 de 
janeiro deste ano) que 
trata da questão merece 
um debate junto à PR-4 e 
pode estar trazendo dúvi-
das sobre esses processos 
de transferência.

Efeito Ebserh: servidores querem transferência
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Mulheres negras em luta
Ontem, hoje, nos quilombos, nos terreiros, nos campos, nas periferias, 
nas  favelas, nas cidades contra o racismo, pelo bem viver!

As cores vibran-
tes da África, as 
saias brancas e 

os brilhos em reverência 
aos orixás, os tambores 
dos terreiros e das rodas 
de samba e de maraca-
tu realçaram a beleza da 
pele e deram ritmo às mi-
lhares de mulheres negras 
de todas as gerações que 
no domingo, 28, ocuparam 
a orla de Copacabana e fo-
ram protagonistas absolu-
tas das suas pautas. 

Pelo 10º ano, a Marcha 
das Mulheres Negras do 
Rio de Janeiro, organizada 
pelo Fórum Estadual de 
Mulheres Negras, foi um 
dos atos políticos de rua 
que mais mobilizou pesso-
as. Segundo a organização 
do evento, representações 
de 52 dos 98 municípios 
do Rio de Janeiro estavam 
presentes. A enorme fai-
xa que abriu a passeata 
anunciava: “Mulheres ne-
gras unidas contra o racis-
mo, pelo bem viver”.

A manifestação deste 
ano teve como um dos fo-
cos mobilizar para a Mar-
cha Nacional das Mulhe-
res Negras por Reparação 
e Bem Viver, que será re-
alizada em novembro de 
2025, em Brasília, quando 
é esperada a participação 
de mais de um milhão de 
mulheres negras de todas 
as partes do país. Gratidão 
às ancestrais guerreiras 
pela cultura, história e pe-
las raízes da luta por igual-
dade de direitos, dignida-
de e combate ao racismo 

estava presente em todas 
as falas.

 
DENÚNCIAS
Ao longo da marcha, faixas 
de todos os matizes e ta-
manhos de diversos coleti-
vos de mulheres negras, de 
várias partes do estado e 
da cidade, identificavam as 

denúncias históricas da po-
pulação negra, que é 56% 
dos brasileiros, tais como: 

Parlamentares negras 
de  partidos progressistas 
estavam presentes na mar-
cha. “A nossa luta é cotidia-
na. Temos que lutar pela 
nossa fé que acreditamos 
e para ficar viva. Por isso é 

que temos que ocupar os 
espaços que decidem so-
bre nós. Vamos eleger mu-
lheres negras nesta eleição. 
Minha participação da 
política é para estimular e 
encorajar outras mulheres 
negras a se candidatarem”, 
afirmou Benedita da Silva, 
deputada federal (PT-RJ).

SINTUFRJ, 
PRESENTE!
Servidoras da UFRJ, sob 
a liderança do Sintufrj, 
formaram uma ala na 
marcha. “Essa reunião de 
mulheres negras é muito 
importante, porque não 
nos sentimos sós, há um 
coletivo de lutadoras”, ob-
servou a aposentada Ivone 
Gabriel. “Muito lindo de ver 
essa multidão de mulheres 
de todas as cores, pinta-
das, de turbantes, lutan-
do pela sua liberdade”, 
constatou a coordenado-
ra sindical Marli Rodrigues. 
“Estamos aqui mostrando 
a nossa força para vencer 
a violência racial em todos 
os níveis, o feminicídio e a 
exclusão social”, afirmou 
Fátima Rosane, também 
coordenadora do Sintufrj.

“Essa marcha nos dá vi-
sibilidade, mostra que nós, 
negras, temos voz, somos 
fortes e estamos prontas 
para a luta contra o racis-
mo e a violência obstétri-
ca, doméstica, policial...”, 
pontuou Selene de Souza. 
“Nós, mulheres índias e 
pretas, participamos da 
marcha para mostrar nos-
sa força nessa sociedade 
machista, que ainda não 
nos dá valor”, destacou Al-
zira das Neves.  

“A marcha é um en-
contro maravilhoso de 
mulheres negras, nos en-
che de energia para a luta 
antirracista, por respeito e 
pela igualdade racial”, dis-
se a aposentada Norma 
Santiago. “Essa marcha 
expõe o que está ocorren-
do na vida das mulheres 
negras; e os valores cultu-
rais, como samba e a ba-
tucada, criados pelo povo 
negro e que foram absor-
vidos pelos brancos”, con-
cluiu a aposentada Débo-
ra Ferreira.

A FORÇA DA ANCESTRALIDADE presente na orla de Copacabana celebra a herança africana

MULHERES TRABALHADORES DA UFRJ ergueram a bandeira do Sintufrj na manifestação

Fotos: Elisângela Leite
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Sintufrj marca o Dia da Mulher Negra, Latino-
-Americana e Caribenha com rodas de conversa

Três a cada quatro 
pessoas que vivem 
na pobreza, no Bra-

sil, são negras. Além do ra-
cismo, cujos dados a cada 
dia são mais alarmantes, 
as mulheres afrodescen-
dentes são as que mais 
sofrem com a desigualda-
de social e a violência em 
todos os setores da vida. 
Por isso, 25 de julho – Dia 
Internacional da Mulher 
Negra, Latino-Americana 
e Caribenha e Dia Nacio-
nal de Tereza de Bengue-
la e da Mulher Negra no 
Brasil – é celebrado com 
debates e outras ativida-
des políticas para garantir 
visibilidade às questões 
enfrentadas por essas 
mulheres no seu cotidia-
no, e também marca vá-
rias conquistas.  

O Sintufrj destacou a 
data com palestras de es-
pecialistas sobre temas: 
“O impacto e as conse-
quências do aborto para 
as mulheres negras”; 
“Violência e racismo 
na atenção obstétrica”; 
“Análise do cenário jurí-
dico brasileiro nos casos 
de violência obstétrica 
em mulheres negras” e 
“Vivências e desafios da 
mulher negra”. A roda 
de conversa foi realiza-
da no Espaço Cultural da 
entidade e reuniu deze-
nas de companheiras da 
UFRJ, inclusive aposen-
tadas. Denise Góes, supe-
rintendente da Sgaada 
(Superintendência-Geral 
de Ações Afirmativas, 

Diversidade e Acessibi-
lidade), e Luzia Araújo, 
ouvidora-geral da univer-
sidade, estavam entre as 
participantes.  

ABERTURA PELAS 
ORGANIZADORAS
Dirigentes do sindicato 
e colaboradoras da atu-
al gestão  organizaram e 
coordenaram a roda de 
conversa. “O 25 de julho 
é um dia dedicado à luta 
da mulher negra, latino-
-americana e caribenha 
demarcando o protagonis-
mo das mulheres negras 
em uma sociedade com 
extrema desigualdade de 
gênero, classe e raça. A Su-
perintendência de Ações 
Afirmativas, Diversidade 
e Acessibilidade, hoje re-
presentada por uma mu-
lher negra, potencializa a 
luta antirracista na UFRJ”, 
disse Helena Alves, da Co-
ordenação de Educação e 
Cultura do sindicato.

“Esta é uma data em 
que as mulheres negras, 
indígenas e de comunida-
des tradicionais refletem 
sobre suas lutas e se vol-
tam para o fortalecimento 
de suas organizações. Um 
dia que marca a luta e a 
resistência internacional 
das mulheres negras con-
tra o racismo e o sexismo”, 
afirmou na sua saudação a 
coordenadora de Políticas 
Sociais Anaí Estrela. “Este 
dia é nosso, portanto, nós, 
mulheres negras, temos 
que tomar posse dele”, in-
centivou Selene Vaz. “A ins-

titucionalização de 25 de 
julho como também Dia 
Nacional de Tereza de Ben-
guela reverencia as mulhe-
res negras do país”, disse 

Norma Santiago. “Sua tra-
jetória inspira gerações de 
mulheres negras lutadoras, 
porque a Tereza de Ben-
guela ficou conhecida pela 

sua coragem e determina-
ção à frente do Quilombo 
Piolho, no Mato Grosso, no 
século XVIII”, acrescentou 
a militante.  

De acordo com a pesquisadora do Instituto de 
Estudos Sociais e Políticos da Uerj, Ana Carolina 
Gonçalves, o aborto só se tornou um problema de 
saúde pública após as conferências internacionais 
sobre população e desenvolvimento, no Cairo, 
e mundial sobre a mulher, em Beijing, nos anos 
de 1994 e 1995, quando a ONU se pronunciou a 
respeito do aborto clandestino e seus impactos na 
saúde da mulher. 

“Por ser uma prática legalizada apenas em 
casos de violência sexual ou em risco de morte 
para a mãe, era difícil ter dimensão sobre quais 
métodos eram utilizados em abortos clandestinos 
e a quantidade de mulheres mortas.  As mulheres 
não procuravam o sistema de saúde por medo de 
serem presas”, disse.

Dados da Pesquisa Nacional do Aborto de 2021 
revelam que uma em cada cinco mulheres negras 
perto de 40 anos já fez pelo menos um aborto. 
“Os índices mais altos estão entre pessoas negras 
e indígenas, com nível de escolaridade mais baixo. 
A precariedade nos serviços de assistência em saú-
de,  além da convivência com a violência dentro 
de casa nas relações, são alguns dos aspectos que 
explicam esta realidade”, explicou Ana Carolina.

O drama do aborto para mulheres negras

NORMA (colaboradora), as coordenadoras Helena Vicente e Anaí Estrela e Selene (colaboradora)

Fotos: Elisângela Leite
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Violência obstétrica amplia risco de morte 
A advogada e mestranda pela Unirio, Luciana 
Teixeira, que desenvolve pesquisa sobre as mulheres 
negras, tendo como foco violência obstétrica, apresen-
tou dados alarmantes: risco de morte materna é duas 
vezes maior; recebem menos analgésico em caso de 
episiotomia (corte realizado no períneo da mulher); 
maior risco de pré-natal inadequado e mais dificulda-
de de atendimento hospitalar na hora do parto.   

A falta de informação sobre como realizar exa-
mes e dificuldade de acesso ao sistema de saúde 
(SUS) – que, por sua vez, não oferece programa de 
humanização –, consultas médicas muito rápidas e 
atendimento com rispidez, não acolhimento no pré-
-natal, entre outros fatores, são situações impostas às 
mulheres negras pobres e grávidas. 

Segundo Luciana, o Judiciário não sabe como 
identificar o que seja violência obstétrica. Vale o que 
a equipe médica fala. Além disso, falta um recorte ra-
cial na lei e políticas públicas. A advogada recomenda 
que as vítimas denunciem pelos seguintes canais: Te-
lefone 180 ou pelo Dique Saúde 136; acione o Núcleo 
de Defesa dos Direitos da Mulher Vítima de Violência 
de Gênero (Nudem) (21) 2332-6371; ou procure uma 
advogada especialista para defesa dos seus direitos. 
Ela encerra sua palestra com uma citação de Lélia 
Gonzales: 

“...Ser negra e mulher no Brasil, repetimos, é 
ser objeto de tripla discriminação, uma vez que os 
estereótipos gerados pelo racismo e pelo sexismo a 
colocam no mais baixo nível de opressão.” 

Proteção na hora do parto
A educadora perinatal Juliana Santiago Santos 
explicou o que faz a doula, profissão que também 
exerce. “A doula é uma mulher que serve, sempre 
existiu”, disse, lembrando a atuação das parteiras. 
Uma profissional que surgiu para auxiliar a mu-
lher na gravidez e na hora do parto, evitando que 
ela fique nas mãos de machistas, que tratam o 
corpo feminino como se ele tivesse que ser mol-
dado para facilitar o seu trabalho.  

Técnica de respiração, massagem, banhos de 
água quente, informações sobre seus direitos e 
o que deve ser respeitado pelo sistema de saúde 
são algumas das tarefas desempenhadas pela 
doula. “A intenção é impedir que a mulher grávi-
da seja discriminada e negligenciada, passe por 
procedimentos médicos não permitidos, sofra 

violência física e verbal”, enumerou Juliana. “Proi-
bir a mulher a ter um acompanhante na hora do 
parto ou induzi-la a se submeter a uma cesariana 
sem necessidade é ilegal”, citou como exemplo. 

Segundo a especialista, o corte vaginal para 
facilitar a passagem do bebê é um procedimento 
que se tornou raro, mas costuma ser praticado em 
mulheres negras, que ficam com uma cicatriz feia. 

Juliana finalizou: “É muito importante as polí-
ticas públicas que valorizem os saberes e práticas 
ancestrais. Temos que saber o lugar que ocupa-
mos na sociedade e parar com parto violento. Não 
condenamos a cesariana, mas temos direito de 
gritar e a ter alterações fisiológicas durante o par-
to. O corpo da mulher sabe o que é preciso fazer 
para a criança nascer.”         

Vivências e desafios da mulher negra
A assistente social e ativista dos direitos da mulher 
negra, Preta Gonçalves empolgou a mulherada que 
lotou o Espaço Cultural do Sintufrj. “No terreiro é 
roda, na beira da caçada também é roda”, a brinca-
deira é roda. A nossa vida é uma roda, comparou a 
palestrante. “Vivemos num país onde uma juíza ab-
solve os assassinos de uma adolescente [ela se refe-
riu aos três policiais da Coordenadoria de Recursos 
Especiais (Core) que atiraram em  João Pedro Mattos 
Pinto, de 14 anos, e foram inocentados  sumaria-
mente pela juíza Juliana Bessa Ferraz Krykhtine, da 
4ª Vara Criminal de São Gonçalo] e um casal dança 

imitando macaco numa roda de samba, um espaço 
sagrado nosso, e nada acontece”, lamentou. 

“Enfrentamos desafios desde que chegamos nes-
te Continente, e o maior deles é o direito à humani-
dade. A mulher negra sempre foi deixada de lado. 
A mãe branca não teme que seu filho seja compa-
rado com um bandido e não retorne para casa. Se 
a gente não falar de racismo, como ele vai se resol-
ver? Tenho a experiência de todas essas dores, mas 
também a experiência da vitória. Estamos falando 
da nossa luta e precisamos de aliados, mas os prota-
gonistas somos nós”, pontuou a ativista.  

Fotos: Elisângela Leite
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Cotas: MEC vai unificar critérios 
O MEC pretende es-

tabelecer padrões 
mínimos para as 

comissões de heteroiden-
tificação existentes nas 
universidades. Para isso, 
irá reunir as instituições 
federais de ensino para 
realizar essa discussão. 

Hoje, as universida-
des têm diferentes mo-
delos para fazer a checa-
gem de cotistas. Dentre 
os formatos, há a forma 
presencial, a de video-
chamada e o envio de 
gravação pelo candidato.

Na UFRJ o critério 
é presencial. As ban-
cas avaliadoras têm di-
versidade de gênero e 
raça, sendo compostas 

de alunos, professores e 
técnicos-administrativos. 
Estes passam por cursos 
de formação para se ha-
bilitarem para a avalia-
ção dos candidatos.

A superintendente 
Denise Góes, da Superin-
tendência-Geral de Ações 
Afirmativas, Diversidade e 
Acessibilidade da UFRJ 
(Sgaada), avalia de for-
ma positiva a iniciativa 
do MEC.

“Essa iniciativa do 
MEC está sendo mui-
to bem recebida e era 
muito esperada. O MEC, 
pelo volume de optan-
tes das políticas públicas 
de ações afirmativas do 
Sisu, tem necessidade de 

uma normativa própria 
para o procedimento de 
heteroidentificação”, diz 
a superintendente.

Para ela, era necessária 
essa padronização, e ao 
seu ver fortalece as ações 
das comissões de heteroi-
dentificação.

“Reunir as universi-
dades e produzir me-
canismos e critérios só 
fortalece a ação de cada 
universidade, que, apesar 
de suas nuances, precisa 
de critérios nacionais que 
sedimentem a ação das 
comissões de heteroiden-
tificação  no seu papel de 
realizar o controle social 
das políticas públicas de 
ação afirmativa.”

Segundo Denise, a dis-
cussão da padronização 
parte do método demo-
crático de ouvir as experi-
ências das universidades.

“E isso o MEC está 
propondo. O que já é ex-
tremamente positivo. As 
questões de localiza-
ção de moradia não 
podem ser argumentos 
suficientes para apos-
tar em processos virtu-
ais que acabam por abrir 
possibilidades de fraudes. 
Vejo a possibilidade aber-
ta da discussão de crité-
rios mínimos como algo 
muito salutar para a atu-
ação das comissões de he-
teroidentificação”, finaliza 
a superintendente.DENISE Góes

Você sabia que, como beneficiário(a) Allcare/SINTUFRJ,
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CLARA. Alentada investigação sobre as manobras de 
exploração na economia capitalista. Abaixo, Esteban entrega 
Jornal do Sintufrj à pesquisadora

LITERATURA

Capitalismo em fratura exposta
A anatomia do capi-

talismo é apresen-
tada em fratura 

exposta pelo livro A Or-
dem do Capital, da pesqui-
sadora e economista Clara 
Mattei. O subtítulo da obra 
é mais explícito e deixa 
claro ao leitor o que ele irá 
encontrar na brochura de 
quase 500 páginas revela-
doras: 'Como economistas 
inventaram a austeridade 
e abriram caminho para o 
fascismo'.

Clara Mattei é profes-
sora associada do Depar-
tamento de Economia da 
New School for Social Re-
search. Ela foi a convidada 
para a aula inaugural de 
2024 do Programa de Pós-
-Graduação em Tecnolo-
gia para o Desenvolvimen-
to Social (Nides-UFRJ) na 
sexta-feira (26). O evento 
teve a chancela da univer-
sidade e de várias entida-
des, como o Sintufrj.

O livro recorre a ex-
periências históricas nas 
primeiras décadas do sé-
culo passado expondo a 
associação entre as opções 
econômicas fundadas em 
controle de gastos para as 
áreas sociais, aumento de 
jornada de trabalho para 
ampliar o acúmulo de ca-
pital e soluções políticas 
autoritárias, como o fascis-
mo. Em destaque, o fascis-
mo de Benito Mussolini.

De acordo com Clara 
Mattei, o modelo capita-
lista de produção, baseado 
na exploração do trabalho, 
não é forte, pois, por não 
responder às necessida-

des humanas básicas da 
maioria, precisa estar cer-
cado da força de institui-
ções e do Estado burguês 
para se manter de pé e se 
reproduzir: Executivo, Le-
gislativo, Forças Armadas, 
meios de comunicação.

A ordem do Capital não 
tem nada de espontâneo, 
observa a pesquisadora, e 
mantém os trabalhadores 
e a sociedade como reféns 
de um sistema baseado na 
austeridade fi scal, um me-
canismo de coerção que, a 
cada crise, reduz o poder 
de barganha dos trabalha-
dores. 

Clara chama atenção 
para a lógica da austeri-
dade capitalista, que tem 
no desemprego um me-
canismo de chantagem 
para submeter a força de 
trabalho a padrões de pre-

cariedade e sem poder de 
contestação à exploração. 

Ela lembra que na crise 
capitalista de 2009, os Esta-
dos socializaram os pre-
juízos dos grandes ban-
cos e do capital fi nanceiro 
com a sociedade. Trata-se 
de um projeto político que 
subordina a maioria a pri-
vilégios de uma minoria. E 
para isso, diz ela, conta, por 
exemplo, com argumen-
tos de economistas que 
se apresentam como téc-
nicos, mascarando o seu 
caráter de engajamento 
político a serviço de uma 
ideologia. 

Ela cita essas políticas 
de privatizações de em-
presa como um dos pon-
tos basilares da lógica de 
manter a sociedade com 
absoluta dependência do 
chamado mercado.

Austeridade, hoje
de sobre o povo”.

Trazendo a refl exão 
para os dias de hoje, Es-
teban lembrou a plateia 
da greve recente da qual 
o Sintufrj teve papel pro-
tagonista. “Foi uma greve 
contra a austeridade que 
infelizmente permanece 
pela legislação sobre o or-
çamento público no Bra-
sil”. E expôs: “antes teto 
de gastos; hoje arcabouço 
fi scal” e na asfi xia fi nan-
ceira da universidade. 
Austeridade que resultou 
anteriormente num go-
verno fascista que os tra-
balhadores derrotaram 
nas urnas.

“É importante que o mo-
vimento sindical apoie 
eventos como esse”, 
disse Esteban Crescen-
te, coordenador do Sin-
tufrj, na sua saudação. 
“Não nos bastam as lu-
tas práti cas, é necessá-
rio sinteti zar em teoria 
o que a gente vive”. O 
dirigente observou que o 
livro estuda experiências 
históricas na Itália, na 
Inglaterra, nas lutas ope-
rárias, “num momento 
que há ascenso dos di-
reitos sociais, direitos 
trabalhistas, confrontan-
do com o que aposta na 
opressão, na austerida-

Fotos: Renan Silva
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Foto: Memórias Reveladas / Arquivo Nacional

‘Lembrar, para 
não esquecer’

O impacto dos 20 anos de ditadura 
na UFRJ e o inventário de vítimas 
na universidade serão lembrados 
em sessão solene na Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI)

JUNHO DE . Estudantes da UFRJ presos pela repressão são levados para a sede do DOPS

HISTÓRIA

No dia 16 de agos-
to, às 18h, a UFRJ 
realizará uma ce-

rimônia emblemática na 
Associação Brasileira de 
Imprensa: a instituição 
lembrará os integrantes 
de sua comunidade as-
sassinados, desapareci-
dos e perseguidos pela 
ditadura civil-militar. Em 
2024, são 60 anos do iní-
cio do período de exce-
ção, uma noite sombria 
que durou 21 anos. São 
episódios marcantes que 
fi caram para a história e 
para a vida de todos que 
enfrentaram, viveram e 
resistiram aos anos de ar-
bítrio. É lembrar para não 
esquecer. 

Em 2013, foi criada a 
Comissão de Memória e 
Verdade da UFRJ (CMV-
-UFRJ), e nesse momento 
já havia diversos levanta-
mentos realizados pelos 
familiares de mortos e de-
saparecidos que reuniam 
dados desde os anos 1970 
sobre seus entes queridos. 

Nos anos 1990, foram 
abertos arquivos e valas 
clandestinas e  publicados 
dados sobre as vítimas. 
Esses dados foram sinte-
tizados em 2009, e é com 
esse número de mortos e 
desaparecidos reconheci-
dos que a CMV trabalha 
hoje: 23 estudantes e dois 
jovens professores assassi-
nados pela repressão. 

“Isso não signifi ca di-
zer que não houve outros 
membros da universida-
de anônimos, alunos e ex-
-alunos não identifi cados 
ou funcionários, e servi-
dores, de difícil registro 
como membros efetivos 
da comunidade UFRJ 
em uma época em que 
não havia concurso para 
técnicos. As vítimas da 
ditadura na universidade 
tampouco se reduzem 

aos mortos e desapareci-
dos: pesquisas  apontam 
para outras vítimas que 
sobreviveram apesar das 
prisões, cassações, perse-
guições, aposentadorias 
compulsórias, exílios etc.”, 
explica a historiadora e 
integrante da CMV-UFRJ, 
Luciana Lombardo.

REPRESSÃO
A historiadora lembra o 
que, na sua opinião, foi o 

episódio mais dramático 
na universidade. “O mo-
mento mais lembrado é o 
Massacre da Praia Verme-
lha em setembro de 1966, 
mas, pelo grau de escala-
da da violência, acho que 
o episódio da prisão co-
letiva em junho de 1968, 
na véspera da Sexta-Feira 
Sangrenta, quando os es-
tudantes foram levados 
para o campo do Botafogo 
em frente à PV, foi ainda 

mais dramático. É o que 
mais me causa impacto”, 
diz Luciana.

O DCE Mário Prata 
leva o nome de um de 
seus dirigentes e militan-
te socialista que foi assas-
sinado pela ditadura. 

“O tema da verdade, 
memória e justiça nunca 
saiu da ordem do dia do 
movimento estudantil e 
deve estar presente sem-
pre no debate da socieda-
de. Aqui na UFRJ, nosso 
DCE carrega a história 
de Mário Prata”, afi rma a 
estudante de direito e di-
retora do DCE, Giovanna 
Almeida.

Além das torturas e 
mortes, Luciana desta-
ca como  “outra conse-
quência imediata de uma 
ditadura voltada para a 
repressão de opositores 
políticos e que enxerga-
va seus críticos como ini-
migos de Estado o terror 
imposto pelas prisões 
pelo cerceamento das li-
berdades de pensamento 
e expressão, com muitos 
cientistas e pesquisado-
res se autocensurando ou 
impedidos de lecionar”, 
completa. Outra conse-
quência foi uma univer-
sidade  com concepção 
elitista.

*Esta é a primeira de 
uma série sobre o golpe 
de 1964.
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